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Ministério da Pesca e Aquicultura

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA MPA Nº 191, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2024

Cancelar a pedido ou por óbito as inscrições no Registro Geral da Atividade Pesqueira - RGP e as
Licenças de Pescadores Profissionais, de acordo com o disposto nos incisos IV e V do art. 27 da
Portaria nº 127, de 29 de agosto de 2023, do Ministério da Pesca e Aquicultura.

O MINISTRO DE ESTADO DA PESCA E AQUICULTURA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 14.600, de 19 de junho de 2023, o Decreto 11.624, de 1° de agosto de 2023,
considerando o disposto na Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, e a Portaria nº 127, de 29 de agosto de 2023, do Ministério da Pesca e Aquicultura e o que consta no Processo nº
00350.001010/2024-78, resolve:

Art. 1° Cancelar a pedido ou por óbito as inscrições no Registro Geral da Atividade Pesqueira - RGP e as Licenças de Pescadores Profissionais, efetivadas nos estados do Rio de
Janeiro e Sergipe, de acordo com o disposto na Portaria nº 127, de 29 de agosto de 2023, do Ministério da Pesca e Aquicultura, na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria com o respectivo motivo que ensejou o cancelamento da inscrição no Registro Geral da Atividade Pesqueira e das Licenças de Pescadores Profissionais, deverá
ser afixada em lugar visível e de fácil acesso na sede das Superintendências Federais de Pesca e Aquicultura nas Unidades da Federação - SFPA's, descritas no art. 1º desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ CARLOS ALVES DE PAULA FILHO

ANEXO

. Nº NOME CPF RGP S I T U AÇ ÃO MOTIVO DE CANCELAMENTO ES T A D O

. 1 ALEXANDRE ALVES ROCHA 005.***.***-93 SE-P1249312-8 D E F E R I DA Por óbito do interessado, com base no inciso V, da Portaria MPA nº 127, de 29 de agosto de 2023 SE

. 2 SEBASTIÃO SANTANA FILHO 006.***.***-55 RJ-P0573873-7 SUSPENSA A pedido do interessado, com base no inciso IV, da Portaria MPA nº 127, de 29 de agosto de 2023 RJ

SECRETARIA NACIONAL DE REGISTRO, MONITORAMENTO E
PESQUISA DA PESCA E AQUICULTURA

PORTARIA SERMOP - MPA/MPA Nº 134, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2024

Cancela, a pedido, a Autorização de Pesca da
embarcação de pesca GRILO, na modalidade de
permissionamento de arrasto de fundo, e concede,
em conversão, a Autorização de Pesca na
modalidade de permissionamento Arrasto (fundo) -
duplo ou simples Tangones ou popa, para
embarcação de pesca GRILO, inscrita no Registro
Geral da Atividade Pesqueira sob nº SC-0017529-6 e
na Autoridade Marítima pelo Título de Inscrição de
Embarcação sob o nº 403-019384-6

A SECRETÁRIA NACIONAL DE REGISTRO, MONITORAMENTO E PESQUISA DA
PESCA E AQUICULTURA DO MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto nº 11.624, de 1º de agosto de 2023 e na Portaria nº 43, de 27
de abril de 2023 do Ministério da Pesca e Aquicultura, considerando o disposto na Portaria
nº 656, de março de 2022 da Secretaria da Aquicultura e Pesca do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, na Instrução Normativa 03, de 12 de maio de 2004
da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República, na Instrução
Normativa Interministerial nº 10, de 10 de junho de 2011 do Ministério da Pesca e
Aquicultura e do Ministério do Meio Ambiente, e o que consta no Processo
21052.018819/2002-68, resolve:

Art. 1º Cancelar, a pedido, a Autorização de Pesca da embarcação de pesca
GRILO, de propriedade do Sr. AURÉLIO ANICETO DOS SANTOS, inscrita no Registro Geral da
Atividade Pesqueira sob o nº SP-0004341-4 e na Autoridade Marítima pelo Título de
Inscrição de Embarcação sob o nº 403-019384-6, que autorizava a embarcação de pesca a
operar na modalidade de permissionamento de arrasto de fundo, duplo ou simples,
tangones ou popa, para a captura das espécies-alvo: Camarão sete-barbas (Xiphopenaeus
kroyeri), Camarão santana (Pleoticus muelleri), Camarão barba ruça (Artemesia longinaris),
com área de operação no Mar territorial Sul e Sudeste e na Zona Econômica Exclusiva Sul
e Sudeste, código do Sistema Informatizado do Registro Geral da Atividade Pesqueira sob
o nº 3.02.002, correspondente ao item 3.9, do anexo III da Instrução Normativa
Interministerial nº 10, de 10 de Junho de 2011 Ministério de Pesca e Aquicultura e do
Ministério do Meio Ambiente.

Art. 2º Conceder, em conversão de modalidade, a Autorização de Pesca para a
embarcação de pesca GRILO, de propriedade do Sr. AURÉLIO ANICETO DOS SANTOS,
inscrito no Registro Geral da Atividade Pesqueira sob nº SP-0004341-4 e na Autoridade
Marítima pelo Título de Inscrição de Embarcação - TIE sob o nº 403-019384-6, a operar na
modalidade de permissionamento de Arrasto (fundo) - duplo ou simples Tangones ou popa,
para a captura das espécies-alvo: Camarão sete-barbas (Xiphopenaeus kroyeri), Camarão
santana (Pleoticus muelleri), Camarão barba ruça (Artemesia longinaris), com Autorização
Complementar garatéia com atração luminosa na pesca de lula, com área de operação no
Mar territorial Sul e Sudeste e Zona Econômica Exclusiva Sul e Sudeste, código do Sistema
Informatizado do Registro Geral da Atividade Pesqueira sob o nº 3.02.004, que corresponde
ao item 3.8, do anexo III da Instrução Normativa Interministerial nº 10, de 10 de junho de
2011 do Ministério de Pesca e Aquicultura e do Ministério do Meio Ambiente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLAVIA LUCENA FRÉDOU

PORTARIA SERMOP - MPA/MPA Nº 135, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2024

Cancela, a pedido, a Autorização de Pesca da
embarcação de pesca M. EDUARDA, na modalidade
de permissionamento de emalhe costeiro (fundo),
e concede, em conversão, a Autorização de Pesca
na modalidade de permissionamento de emalhe
costeiro (superfície), para embarcação de pesca M.
EDUARDA, inscrita no Registro Geral da Atividade
Pesqueira sob nº SC-0017529-6 e na Autoridade
Marítima pelo Título de Inscrição de Embarcação
sob o nº 441-044340-2.

A SECRETÁRIA NACIONAL DE REGISTRO, MONITORAMENTO E PESQUISA DA
PESCA E AQUICULTURA DO MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto nº 11.624, de 1º de agosto de 2023 e na
Portaria nº 43, de 27 de abril de 2023 do Ministério da Pesca e Aquicultura,
considerando o disposto na Instrução Normativa Interministerial nº 12, de 22 de agosto
de 2012 do Ministério da Pesca e Aquicultura e do Ministério do Meio Ambiente,
Instrução Normativa 03, de 12 de maio de 2004 da Secretaria Especial de Aquicultura
e Pesca da Presidência da República, na Instrução Normativa Interministerial nº 10, de
10 de junho de 2011 do Ministério da Pesca e Aquicultura e do Ministério do Meio
Ambiente, e o que consta no Processo 21050.005292/2021-94, resolve:

Art. 1º Cancelar, a pedido, a Autorização de Pesca da embarcação de pesca
M. EDUARDA, de propriedade do Sr. ROGERIO ANTONIO ALVES, inscrita no Registro
Geral da Atividade Pesqueira sob o nº SC-0017529-6 e na Autoridade Marítima pelo
Título de Inscrição de Embarcação sob o nº 441-044340-2, que autorizava a
embarcação de pesca a operar na modalidade de permissionamento de emalhe
costeiro (fundo), para captura das espécies-alvo: Corvina (Micropogonias furnieri),
Castanha (Umbrina canosai), Pescada (Cynoscion striatus), Abrotea (Urophycis
brasiliensis), com área de operação no Mar Territorial Sul e Sudeste e Zona Econômica
Exclusiva Sul e Sudeste, código do Sistema Informatizado do Registro Geral da
Atividade Pesqueira sob o nº 2.04.001, que corresponde ao item 2.4, do anexo II, da

Instrução Normativa Interministerial nº 10, de 10 de junho de 2011 do Ministério de
Pesca e Aquicultura e do Ministério do Meio Ambiente.

Art. 2º Conceder, em conversão de modalidade, a Autorização de Pesca para
a embarcação de pesca M. EDUARDA, de propriedade do Sr. ROGERIO ANTONIO ALVES,
inscrito no Registro Geral da Atividade Pesqueira sob nº SC-0017529-6 e na Autoridade
Marítima pelo Título de Inscrição de Embarcação sob o nº 441-044340-2, a operar na
modalidade de permissionamento emalhe costeiro superfície caceio, para a captura das
espécies-alvo: Tainha (Mugil platanus ou Mugil liza), Anchova (Pomatomus saltatrix),
Sororoca, serra (Scomberomorus brasiliensis), com área de operação no Mar Territorial
Sul e Sudeste, código do Sistema Informatizado do Registro Geral da Atividade
Pesqueira sob o nº 2.02.001, que corresponde ao item 2.2, do Anexo II, da Instrução
Normativa Interministerial nº 10, de 10 de junho de 2011 do Ministério de Pesca e
Aquicultura e do Ministério do Meio Ambiente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FLAVIA LUCENA FRÉDOU

Ministério do Planejamento e Orçamento

SECRETARIA DE ORÇAMENTO FEDERAL
PORTARIA SOF/MPO Nº 29, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2024

Institui procedimentos para solicitação de alteração nas
estimativas e reestimativas de arrecadação das receitas
orçamentárias da União, referentes ao exercício de
2024 e à elaboração do Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2025 e do Projeto de Lei
Orçamentária Anual de 2025, visando ao
aperfeiçoamento do processo de alocação de recursos.

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, no uso das atribuições estabelecidas no
art. 20, inciso II, e no art. 37, do Anexo I do Decreto nº 11.353, de 1º de janeiro de 2023, e
alterações posteriores, e tendo em vista o disposto no art. 43, §§ 1o, inciso II, e 3o, da Lei no

4.320, de 17 de março de 1964, e no art. 12 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000,
resolve:

Art. 1o A Coordenação-Geral da Receita Pública da Subsecretaria de Assuntos
Fiscais da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento e Orçamento -
CGARP/SAFI/SOF/MPO elaborará as reestimativas de arrecadação das receitas orçamentárias
da União para o exercício de 2024 e as estimativas para o Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2025 - PLDO-2025 e o Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2025 - PLOA-
2025 e as disponibilizará no Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento - SIOP, no
endereço eletrônico www.siop.planejamento.gov.br.

Art. 2o Os órgãos setoriais do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal e
as unidades orçamentárias qualificadas como Unidades Recolhedoras de receita poderão
encaminhar à CGARP/SAFI/SOF/MPO, por meio de funcionalidade específica disponível no
módulo SIOP-Receita, solicitação de alteração das estimativas e reestimativas às quais se refere
o art. 1o.

§ 1o As solicitações de alteração de que trata este artigo serão realizadas por
usuários previamente cadastrados e por meio de formulário eletrônico específico, disponível na
funcionalidade Captação de Base Externa do módulo SIOP-Receita.

§ 2o O usuário que incluir no SIOP-Receita solicitação de alteração das estimativas e
reestimativas de arrecadação da receita será responsável pelos dados informados perante os
órgãos de controle e fiscalização, nos limites de suas atribuições e competências.

§ 3o A responsabilidade por cadastrar e habilitar usuários para operar a
funcionalidade Captação de Base Externa citada no § 1o é dos Cadastradores Locais de cada
órgão do Poder Executivo ou unidade equivalente dos demais Poderes, do Ministério Público
da União ou da Defensoria Pública da União.

§ 4o Os órgãos e unidades citados no § 3o são responsáveis pelo cadastramento e
manutenção da lista de Cadastradores Locais, conforme orientações e procedimentos
informados em:
https://www1.siop.planejamento.gov.br/siopdoc/doku.php/controle_acesso:orientacoes_
cadastrador_local.

§ 5o A qualificação como Unidade Recolhedora é atribuída pela SOF/MPO para
Unidades Orçamentárias responsáveis por arrecadar recursos públicos.

§ 6o Caso alguma Unidade Orçamentária se enquadre como unidade recolhedora e
não possua a citada qualificação, o fato deve ser informado à CGARP/SAFI/SOF/MPO pelo
endereço eletrônico sof.receitas@economia.gov.br.

§ 7o Os usuários previamente habilitados em anos anteriores para operar a
funcionalidade Captação de Base Externa e as unidades orçamentárias previamente
qualificadas como Unidades Recolhedoras assim permanecerão até que os órgãos e as
unidades responsáveis alterem o cadastro na forma dos §§ 3o, 4o e 5o.

Art. 3o Para fins de alteração nas reestimativas de arrecadação de receitas do
exercício de 2024, serão observados os seguintes prazos e procedimentos:

I - reestimativa de receitas do primeiro bimestre de 2024:
a) a CGARP/SOF/MPO divulgará a reestimativa prévia no dia 15 de fevereiro de 2024;
b) as unidades orçamentárias recolhedoras de receita poderão solicitar alterações

dessa reestimativa no período de 15 a 23 de fevereiro de 2024; e
c) a CGARP/SOF/MPO avaliará as solicitações das unidades, submeterá a

reestimativa de receita consolidada a instâncias superiores e divulgará a reestimativa oficial até
22 de março de 2024;

II - reestimativa de receitas do segundo bimestre de 2024:
a) a CGARP/SOF/MPO divulgará a reestimativa prévia no dia 15 de abril de 2024;
b) as unidades orçamentárias recolhedoras de receita poderão solicitar alterações

dessa reestimativa no período de 15 a 26 de abril de 2023; e
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c) a CGARP/SOF/MPO avaliará as solicitações das unidades, submeterá a
reestimativa de receita consolidada a instâncias superiores e divulgará a reestimativa oficial até
22 de maio de 2024;

III - reestimativa de receitas do terceiro bimestre de 2024:
a) a CGARP/SOF/MPO divulgará a reestimativa prévia no dia 14 de junho de 2024;
b) as unidades orçamentárias recolhedoras de receita poderão solicitar alterações

dessa reestimativa no período de 14 a 28 de junho de 2024; e
c) a CGARP/SOF/MPO avaliará as solicitações das unidades, submeterá a

reestimativa de receita consolidada a instâncias superiores e divulgará a reestimativa oficial até
22 de julho de 2024;

IV - reestimativa de receitas do quarto bimestre de 2024:
a) a CGARP/SOF/MPO divulgará a reestimativa prévia no dia 14 de agosto de 2024;
b) as unidades orçamentárias recolhedoras de receita poderão solicitar alterações

dessa reestimativa no período de 14 a 23 de agosto de 2024; e
c) a CGARP/SOF/MPO avaliará as solicitações das unidades, submeterá a

reestimativa de receita consolidada a instâncias superiores e divulgará a reestimativa oficial até
23 de setembro de 2024; e

V - reestimativa de receitas do quinto bimestre de 2024:
a) a CGARP/SOF/MPO divulgará a reestimativa prévia no dia 14 de outubro de 2024;
b) as unidades orçamentárias recolhedoras de receita poderão solicitar alterações

dessa reestimativa no período de 14 a 25 de outubro de 2024; e
c) a CGARP/SOF/MPO avaliará as solicitações das unidades, submeterá a

reestimativa de receita consolidada a instâncias superiores e divulgará a reestimativa oficial até
25 de novembro de 2024.

Parágrafo único. As estimativas inseridas a qualquer tempo pelas unidades
orçamentárias recolhedoras de receita poderão, ao longo do exercício, serem revisadas pela
SOF/MPO, mesmo que tenham sido aprovadas previamente.

Art. 4o Para fins de previsão das receitas que constarão no PLDO-2025, serão
observados os seguintes prazos e procedimentos:

I - a CGARP/SOF/MPO divulgará a primeira previsão de receitas no dia 26 de
fevereiro de 2024;

II - as unidades orçamentárias recolhedoras de receita poderão solicitar alterações
dessa previsão no período de 26 de fevereiro a 8 de março de 2024;

III - a CGARP/SOF/MPO avaliará as solicitações das unidades, submeterá a
estimativa de receita consolidada a instâncias superiores e divulgará a previsão consolidada até
o dia 16 de abril de 2024;

Parágrafo único. A SOF/MPO poderá alterar as estimativas de receita para o PLDO-
2025 após as divulgações previstas neste artigo e até a entrega final do Projeto de Lei ao
Congresso Nacional, mesmo que a solicitação da unidade tenha sido aprovada.

Art. 5o O cumprimento dos procedimentos e prazos descritos nos arts. 2o a 4o é
requisito para a admissibilidade da solicitação de alteração das estimativas e reestimativas de
arrecadação de receita e não geram direito subjetivo ao órgão de que a solicitação seja
atendida pelo Poder Executivo.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO ROBERTO SIMÃO BIJOS

PORTARIA SOF/MPO Nº 34, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2024

Estabelece procedimentos e prazos para alterações orçamentárias dos Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social da União, no exercício de 2024, a serem observados pelos órgãos dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público da União e pela Defensoria Pública da
União, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL, no uso das atribuições estabelecidas no inciso II do art. 20 do Anexo I do Decreto nº 11.353, de 1º de janeiro de 2023, resolve:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º As alterações orçamentárias dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União serão regidas no corrente exercício financeiro pelos procedimentos contidos nesta Portaria,

sem prejuízo do disposto no art. 57.
§ 1º Para fins do disposto nesta Portaria, entendem-se por:
I - alterações orçamentárias - as alterações mencionadas na Seção VII do Capítulo IV da Lei no 14.791, de 29 de dezembro de 2023, Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2024 - LDO-

2024, bem como a modificação do identificador de doação e de operação de crédito - IDOC e o remanejamento entre Planos Orçamentários - POs, inclusive quando envolver a criação de novo
PO, considerando-se também, quando couber, demais operações que sirvam de meio para operacionalização de alterações no orçamento ou controle da dotação disponível para execução da
despesa; e

II - tipos de alterações orçamentárias - os agrupamentos referidos no Anexo desta Portaria, que visam organizar as regras aplicáveis a cada espécie de alteração orçamentária, de
bloqueio de dotações e demais meios para operacionalização de alterações no orçamento ou controle da dotação disponível para execução da despesa, no Sistema Integrado de Planejamento
e Orçamento - SIOP.

§ 2º Considera-se incluído o Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP nas referências ao Ministério Público da União - MPU.
CAPÍTULO II
DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
Seção I
Das disposições gerais
Art. 2º A administração pública federal tem o dever de executar as programações de despesas primárias discricionárias, por intermédio dos meios e das medidas necessários, com

o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à sociedade, observado o disposto nos §§ 10 e 11 do art. 165 da Constituição e na LDO-2024, em especial seu art. 73.
Art. 3o Em observância ao art. 53 da LDO-2024 e ao § 5º do art. 4º da Lei nº 14.822, de 22 de janeiro de 2024, Lei Orçamentária de 2024, LOA-2024, a abertura de créditos

suplementares e especiais, bem como a reabertura de créditos especiais e demais alterações orçamentárias, quando couber, deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de resultado
primário fixada na LDO-2024 e com os limites individualizados de despesas primárias de que trata o art. 3º da Lei Complementar nº 200, de 30 de agosto de 2023.

§ 1º Na hipótese em que a abertura de créditos suplementares e especiais, a reabertura de créditos especiais e a alteração de que trata o § 5º do art. 167 da Constituição se
mostrarem incompatíveis com a meta de resultado primário estabelecida na LDO-2024 ou com os limites individualizados de que tratam os incisos I a V do caput do art. 3º da Lei Complementar
nº 200, de 2023, deverão ser realizados os cancelamentos compensatórios em anexo específico, como forma de garantir a compatibilidade com a referida meta e os limites individualizados.

§ 2º Em atendimento ao disposto no caput, a realização de alterações orçamentárias para atendimento de despesas primárias será compatível com:
I - a meta de resultado primário, quando:
a) o crédito mantiver o montante autorizado para as despesas primárias consideradas na apuração da referida meta; ou
b) no caso de aumento do referido montante, o acréscimo estiver:
1. fundamentado no relatório de avaliação de receitas e despesas primárias, elaborado em cumprimento ao disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000

- Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF, e na LDO-2024;
2. relacionado à transferência aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios de receitas que tenham vinculação constitucional ou legal; ou
3. acompanhado de demonstrativo do espaço fiscal na exposição de motivos de projeto de lei de crédito suplementar ou especial; e
II - os limites individualizados aplicáveis às despesas primárias, a que se referem os incisos I a V do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 200, de 2023, em observância ao disposto

no § 5º do referido artigo, quando:
a) não aumentar o montante das dotações de despesas primárias sujeitas aos referidos limites; ou
b) na hipótese de aumento do referido montante, o acréscimo estiver:
1. no relatório de avaliação de receitas e despesas primárias, elaborado em cumprimento ao disposto no art. 9º da LRF, e na LDO-2024; ou
2. na exposição de motivos de projeto de lei de crédito suplementar ou especial.
§ 3º As ampliações de que tratam a alínea "b" do inciso I e a alínea "b" do inciso II do caput serão destinadas prioritariamente ao atendimento de despesas obrigatórias, em

conformidade com o relatório de avaliação bimestral de que trata o art. 71 da LDO-2024.
§ 4º Conforme disposto no § 4º do art. 59 da LDO-2024, a reabertura dos créditos especiais de que trata o caput fica condicionada à anulação de dotações orçamentárias, relativas

a despesas primárias aprovadas na LOA-2024, no montante que tornar a despesa autorizada incompatível com os limites de que trata a Lei Complementar nº 200, de 2023, ou com a meta de
resultado primário fixada na LDO-2024.

§ 5º Em consonância com o disposto no § 12 do art. 4º da LOA-2024, a necessidade de suplementação e a possibilidade de anulação de dotações classificadas com "RP 1", por meio
de créditos suplementares autorizados na LOA-2024, deverão ser previamente demonstradas no relatório de avaliação de receitas e despesas primárias, elaborado em cumprimento ao disposto
no caput, considerados os ajustes promovidos na forma da alínea "c" do inciso III do § 1º do art. 52 da LDO-2024, na forma prevista no Quadro 10A integrante da LOA-2024, ressalvadas as
seguintes hipóteses, desde que observada a compatibilidade prevista no caput deste artigo, observados os procedimentos de que trata o art. 39 desta Portaria, e o crédito suplementar:

I - não alterar valor em relação aos detalhamentos constantes do Quadro 10A;
II - estiver relacionado à transferência aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios de recursos que tenham vinculação constitucional ou legal;
III - for necessário para o atendimento de despesas alocadas no programa "0901 -
Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais"; ou
IV - for aberto após a divulgação do relatório de avaliação de receitas e despesas primárias referente ao quinto bimestre de 2024.
§ 6º Se houver necessidade, a realização de cancelamento compensatório deverá ser detalhada por meio de pedidos dos tipos de alteração orçamentária "801", "802", "803" ou

"804", conforme Anexo desta Portaria.
Art. 4º As alterações orçamentárias devem ser compatíveis com o disposto no parágrafo único do art. 8º da LRF, sem prejuízo das demais disposições.
§ 1º As solicitações de alterações orçamentárias que utilizem recursos provenientes de excesso de arrecadação ou superavit financeiro de receitas do Tesouro Nacional ficam

condicionadas à autorização prévia da SOF/MPO.
§ 2º No âmbito dos Poderes Legislativo e Judiciário, do MPU e da DPU, as alterações orçamentárias que envolvam remanejamento de fontes de recursos entre diferentes unidades

orçamentárias, exceto recursos ordinários do Tesouro Nacional, que não apresentarem, no SIOP, excesso de arrecadação, na unidade orçamentária suplementada, igual ou superior ao valor
remanejado, não terão sua transmissão realizada.

Art. 5º As solicitações de alterações orçamentárias que reduzam a aplicação de recursos nas programações de que tratam o art. 42 do ADCT e do inciso I do § 2º do art. 198 e do
caput do art. 212 da Constituição, bem como afetem a observância do disposto no inciso III do caput do art. 167 da Constituição ou art. 10 da Lei Complementar nº 200, de 2023, poderão ser
devolvidas pela SOF/MPO, aos órgãos ou entidades envolvidos, quando a formalização dos atos de alterações orçamentárias estiver em desconformidade com os mencionados dispositivos, sem
prejuízo das demais disposições.

§ 1º Em atendimento à possibilidade de devolução referida no caput, os órgãos setoriais deverão, quando viável, encaminhar à SOF/MPO as solicitações de alteração orçamentária
que impactem a observância das disposições de que trata o caput em separado das solicitações que não gerem esse impacto.

§ 2º Em atenção ao disposto no § 1º do art. 64 da LDO-2024, salvo se dispensada a observância do disposto no inciso III do caput do art. 167 da Constituição, enquanto houver
receitas e despesas condicionadas, nos termos do art. 22 da LDO-2024, as alterações orçamentárias dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, do MPU e da DPU não poderão ampliar a
diferença entre as receitas de operações de crédito e as despesas de capital considerada na Lei Orçamentária de 2024.

§ 3º Conforme disposto no § 2º do art. 64 da LDO-2024, após a redução do total de despesas condicionadas na forma prevista no § 3º do art. 22 da LDO-2024, eventual diferença
entre as receitas de operações de crédito e as despesas de capital deverá ser adequada até o encerramento do exercício.

§ 4º Para fins do cálculo da diferença mencionada nos § 2º e § 3º, consideram-se:
I - as fontes de recursos de operações de crédito que financiem despesas fixadas na Lei Orçamentária de 2024 e em seus créditos adicionais; e
II - as despesas de capital fixadas na Lei Orçamentária de 2024 e em seus créditos adicionais.
§ 5º Não se aplica o disposto no § 1º às solicitações de alterações orçamentárias que reduzam a aplicação de recursos nas programações de que trata o art. 42 do ADCT e art. 10

da Lei Complementar nº 200, de 2023, ou nas despesas com pessoal e encargos sociais, benefícios obrigatórios aos servidores, empregados, militares e seus dependentes.
Art. 6º As solicitações de alterações orçamentárias não poderão:
I - conter suplementação, aplicação ou acréscimo de recursos na modalidade de aplicação "99 - A Definir", exceto nas hipóteses em que:
a) for anulada essa mesma modalidade;
b) se destinar à reserva de contingência; ou
c) os tipos de alteração orçamentária, constantes do Anexo desta Portaria, forem "183", "183a", "183b", "184", "420", "600", "601", "602", "620" "700a", "710", "910", "911", "913",

"920", sem prejuízo ao disposto § 8º do art. 7º da LDO-2024; e
II - envolver aplicação e redução simultâneas de mesmo GND de mesma categoria de programação, salvo se os tipos de alteração orçamentária forem os relacionados no item I.II.XV

da Tabela I do Anexo desta Portaria.


